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XVII - o § 7º do art. 1º da Lei nº 10.891, de 9 de julho de 2004;

XVIII - o art. 2º da Lei nº 11.345, de 14 de setembro de 2006; e

XIX - os §§ 4º e 5º do art. 28 da Lei nº 13.155, de 4 de agosto de 2015.

Art. 47. Esta Lei entra em vigor:

I - após decorridos 180 (cento e oitenta dias) da data de sua publicação
oficial, em relação à alteração do art. 18-A da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998,
constante do art. 37 desta Lei; e

II - na data de sua publicação, em relação aos demais dispositivos.

Brasília, 12 de dezembro de 2018; 197º da Independência e 130º da República.

MICHEL TEMER
Eduardo Refinetti Guardia
Esteves Pedro Colnago Junior
Cláudia Maria Mendes de Almeida Pedrozo
Leandro Cruz Fróes da Silva
Juvenal Araújo Júnior
Raul Jungmann

ANEXO

. Faixa de Valor da Premiação mensal Valor da Taxa de Fiscalização mensal

. Até R$ 30.837.749,76 R$ 54.419,56

. De R$ 30.837.749,77 a R$ 51.396.249,60 R$ 90.699,26

. De R$ 51.396.249,61 a R$ 85.660.416,00 R$ 151.165,44

. De R$ 85.660.416,01 a R$ 142.767.360,00 R$ 251.942,40

. De R$ 142.767.360,01 a R$ 237.945.600,00 R$ 419.904,00

. De R$ 237.945.600,01 a R$ 396.576.000,00 R$ 699.840,00

. De R$ 396.576.000,01 a R$ 660.960.000,00 R$ 1.166.400,00

. Acima de R$ 660.960.000,01 R$ 1.944.000,00

Atos do Congresso Nacional
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Eunício Oliveira, Presidente

do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e do
inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 174, DE 2018

Aprova o Decreto nº 9.602, de 8 de dezembro de
2018, que "Decreta intervenção federal no Estado de
Roraima com o objetivo de pôr termo a grave
comprometimento da ordem pública".

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Decreto nº 9.602, de 8 de dezembro de 2018,

que "Decreta intervenção federal no Estado de Roraima com o objetivo de pôr termo a
grave comprometimento da ordem pública".

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 12 de dezembro de 2018
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA

Presidente do Senado Federal

Atos do Senado Federal
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Eunício Oliveira, Presidente,

nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
Nº 35, DE 2018

Autoriza o Estado do Piauí a contratar operação de crédito
externo, com garantia da República Federativa do Brasil,
com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID),
no valor de até US$ 44.935.000,00 (quarenta e quatro
milhões, novecentos e trinta e cinco mil dólares dos
Estados Unidos da América).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Piauí autorizado a contratar operação de crédito

externo, com garantia da República Federativa do Brasil, com o Banco Interamericano
de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 44.935.000,00 (quarenta e quatro
milhões, novecentos e trinta e cinco mil dólares dos Estados Unidos da América),
observada a vedação expressa no art. 15 da Resolução do Senado Federal nº 43, de
2001.

Parágrafo único. Os recursos da operação de crédito referida no caput
destinam-se a financiar parcialmente o "Projeto de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento
da Gestão Fiscal do Estado do Piauí (Prodaf)".

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas
seguintes condições:

I - devedor: Estado do Piauí;
II - credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID);
III - garantidor: República Federativa do Brasil;
IV - valor: até US$ 44.935.000,00 (quarenta e quatro milhões, novecentos e

trinta e cinco mil dólares dos Estados Unidos da América);
V - prazo de desembolso: 60 (sessenta) meses;
VI - cronograma estimativo de desembolsos: US$ 5.010.000,00 (cinco milhões

e dez mil dólares dos Estados Unidos da América) em 2018; US$ 12.130.000,00 (doze
milhões, cento e trinta mil dólares dos Estados Unidos da América) em 2019; US$
7.570.000,00 (sete milhões, quinhentos e setenta mil dólares dos Estados Unidos da
América) em 2020; US$ 11.985.000,00 (onze milhões, novecentos e oitenta e cinco mil
dólares dos Estados Unidos da América) em 2021; e US$ 8.240.000,00 (oito milhões,
duzentos e quarenta mil dólares dos Estados Unidos da América) em 2022;

VII - amortização: em 234 (duzentos e trinta e quatro) meses;
VIII - juros: exigidos sobre os saldos devedores diários a uma taxa de juros

anual baseada na Libor para cada trimestre, mais a margem aplicável para empréstimos
do capital ordinário do credor, enquanto o empréstimo não tiver sido objeto de
conversão;

IX - conversão: o devedor poderá solicitar conversão de moeda ou de taxa
de juros em qualquer momento durante a vigência do contrato de empréstimo, desde
que haja anuência prévia do garantidor, que será manifestada pela Secretaria do
Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda;

X - comissão de crédito: até 0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos por
cento ao ano) sobre o saldo não desembolsado do empréstimo, com incidência a partir
de 60 (sessenta) dias a contar da data de assinatura do contrato de empréstimo;

XI - despesas com inspeção e supervisão gerais: em determinado semestre,
até 1% (um por cento) do valor do empréstimo, dividido pelo número de semestres
compreendidos no prazo original de desembolso.

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos encargos
financeiros e as datas dos desembolsos poderão ser alteradas em função da data de
assinatura do contrato de empréstimo, e os montantes estimados dos desembolsos em
cada ano poderão ser alterados conforme a execução contratual.

Art. 3º É a República Federativa do Brasil autorizada a conceder garantia ao
Estado do Piauí na operação de crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. A autorização prevista no caput é condicionada:
I - ao cumprimento substancial das condições prévias ao primeiro desembolso;
II - à comprovação da situação de adimplemento quanto aos pagamentos e

às prestações de contas de que trata o art. 10 da Resolução do Senado Federal nº 48,
de 2007, bem como quanto ao pagamento de precatórios judiciais;

III - à celebração de contrato de concessão de contragarantia entre o Estado
do Piauí e a União, sob a forma de vinculação das receitas de que tratam os arts. 155,
157 e 159, nos termos do § 4º do art. 167, todos da Constituição Federal, bem como
de outras garantias em direito admitidas.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da entrada em vigor desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de dezembro de 2018
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA

Presidente do Senado Federal

Atos do Poder Executivo
DECRETO Nº 9.607, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2018

Institui a Política Nacional de Exportação e Importação
de Produtos de Defesa.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

CAPÍTULO I
DO OBJETIVO E DOS PRESSUPOSTOS

Art. 1º Este Decreto institui a Política Nacional de Exportação e Importação de
Produtos de Defesa - Pnei-Prode.

Art. 2º A Pnei-Prode tem por objetivo contribuir para:

I - o controle das exportações e das importações de Produto de Defesa - Prode;

II - o fomento às exportações de Prode;

III - o desenvolvimento da Base Industrial de Defesa - BID; e

IV - a prevenção e a eliminação do tráfico ilícito de armas convencionais e a
prevenção do seu desvio.

Art. 3º Os agentes envolvidos com as atividades de exportação e importação
de Prode, no exercício de suas atribuições, observarão os seguintes pressupostos:

I - os imperativos da defesa nacional;

II - os objetivos da política externa do País;

III - a capacidade de desenvolvimento tecnológico e inovação da BID, o seu
poder dissuasório e a sua relevância para a soberania nacional;

IV - os tratados internacionais de que a República Federativa do Brasil seja
parte e os compromissos internacionais assumidos pelo País;

V - a existência de embargos aplicados pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas;

VI - a possibilidade de que os armamentos sejam utilizados em atos de
genocídio, crimes contra a humanidade ou crimes de guerra;

VII - a possibilidade de que as armas sejam utilizadas para facilitar violações
de direitos humanos ou do que preconiza o direito internacional dos conflitos
armados;

VIII - a possibilidade de que as armas sejam empregadas em atos de
terrorismo ou sejam utilizadas pelo crime organizado transnacional;

IX - o risco de que as armas sejam desviadas no curso corretamente
estabelecido da operação comercial correspondente;

X - a operacionalidade das Forças Armadas do Brasil;

XI - a mobilização nacional; e

XII - a salvaguarda de tecnologias autóctones.

Parágrafo único. A importação e a exportação de itens constantes da Lista de
Produtos de Defesa - Liprode ficam sujeitas à anuência do Ministério da Defesa, ouvido
o Ministério das Relações Exteriores.

CAPÍTULO II
DAS DEFINIÇÕES

Art. 4º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

I - anuência - ato administrativo de autorização de operação de exportação ou de
importação concedida por meio do Sistema Integrado de Comércio Exterior - Siscomex;

II - atividade finalística de defesa - atividade necessária para desenvolver,
obter, industrializar, produzir, operar, manter ou desativar a capacidade de defesa das
Forças Armadas do Brasil no cumprimento de sua missão constitucional;

III - certificado internacional de importação - CII - documento exigido pelo
governo do país do exportador, que deve ser preenchido, assinado e timbrado por autoridade
competente do governo do país do importador, no qual assume o compromisso de que:

a) admite a importação;

b) possui sistemas de rastreabilidade do produto importado; e
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